EDITAL
CONVITE Nº 002/2023 
Processo Administrativo n° 051/2023 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA – CRP-ES, Autarquia Federal criada pela Lei 5.194/66, por meio do Setor de Compras e Licitações, à Rua Desembargador Ferreira Coelho, nº 330, sala 806, Ed. Eldorado Center, Vitória/ES, CEP 29.052-210, realizará licitação, na modalidade CONVITE, com critério de julgamento menor preço global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, legislação e normas correlatas e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Convite e Anexos. 
1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS.
Até às 17:30 horas, do dia 26, mês de julho de 2023, no endereço à Rua Desembargador Ferreira Coelho, nº 330, sala 806, Ed. Eldorado Center, Vitória/ES, CEP 29.052-210.
2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA
Às 13:30 horas, do dia 27, mês de julho ano 2023, na Sede do CRP16 localizada no endereço à Rua Desembargador Ferreira Coelho, nº 330, sala 806, Ed. Eldorado Center, Vitória/ES, CEP 29.052-210, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação.
2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:
	ENVELOPE Nº 1
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
CRP16/ES
CONVITE Nº 002/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)



	ENVELOPE Nº 2
PROPOSTA
CRP16/ES
CONVITE Nº 002/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
(CNPJ)



2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constante neste Convite. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento (AR) para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima de 10 (dez) minutos do momento marcado para abertura da sessão pública.
3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO
Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar devidamente representados por:
3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
3.1.2. Representante designado pela empresa licitante,  que deverá apresentar instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas;
Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.
4. OBJETO
4.1. Contratação de empresa para o fornecimento de materiais e mão de obra, necessárias às OBRAS DE REFORMA DA SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO (CRP-16), conforme descrição e especificações contidas no Termo de Referência.
4.2. A presente contratação adotará como regime de execução o menor preço global; 
4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observada a Planilha Orçamentária contida em ANEXO do Edital.
5. INFORMAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. As dúvidas surgidas quanto à interpretação dos documentos desta Licitação e/ou pedidos de esclarecimentos sobre os mesmos, deverão ser apresentados por escrito e protolados ou via e-mail endereçados à Comissão Permanente de Licitação do CRP16, no horário de 09h00min às 18h00min, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para apresentação das propostas, no seguinte endereço:
CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA – CREP16ES
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL
CONVITE: Nº 02/2023
ENDEREÇO: Rua Desembargador Ferreira Coelho, nº 330, sala 806, Ed. Eldorado Center, Vitória/ES, CEP 29.052-210
E-MAIL: adm@crp16.org.br

5.2. O prazo final para esclarecimentos da Comissão Especial de Licitação é de até 2 (dois) dias úteis anterior à data de abertura das propostas.
6. PRAZO DE FORNECIMENTO / EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. O prazo total de execução dos serviços será de 09 (nove) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços, e especificações contidas no Termo de Referência.
7. DA VISITA TÉCNICA
7.1. É facultado às empresas interessadas visitar os locais onde serão realizados os serviços do presente Termo de Referência, e se inteirar, sob sua exclusiva responsabilidade, das condições do local, avaliando problemas futuros, de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter todas as informações que possam ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato;
7.2. É de inteira responsabilidade das empresas proponentes a verificação in loco das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação destas dificuldades não poderá ser invocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos;
7.3. Os custos de deslocamento aos locais de visita correrão por exclusiva conta das empresas proponentes;
7.4. A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, declaração de que possui pleno conhecimento do objeto e condições locais para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto da licitação em epigrafe, bem como, da logística necessária para a instalação dos equipamentos e execução dos serviços e assim, ter base para a formação do preço, conforme modelo do ANEXO XIII – Modelo de Declaração de Conhecimento do Local dos Serviços, que consta no final do Termo de Referência, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante (será desclassificada a empresa que não apresentar a declaração).
7.5. Os interessados poderão vistoriar as instalações do CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO 16ª Região, localizada sediado à Rua Desembargador Ferreira Coelho, nº 330, sala 806, Ed. Eldorado Center, Vitória/ES, CEP 29.052-210, Espírito Santo, em dias úteis, no horário de 13:00 às 17:00 horas, por meio de agendamento prévio pelo telefone (27) 99695 2019.
7.6. A visita deverá ser realizada por pessoa devidamente registrada no quadro permanente da empresa proponente;
7.7. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até dois dias úteis anterior à data prevista para a abertura da sessão pública;
7.8. Serão desclassificadas as empresas que não atenderem à solicitação de apresentação de documentação técnica que comprove todas as características técnicas exigíveis neste projeto.
1. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Serão convidados a participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, regularmente credenciadas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, possibilitando-se que outros, credenciados na correspondente especialidade, participem da licitação, desde que manifestem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.
Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.1.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.1.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);
5.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.1.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.1.5. [bookmark: _Hlk519667653]Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5.1.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
8.2.6.1. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
5.1.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
5.1.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017).
5.1.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.
5.1.9. [bookmark: _Hlk519667815]Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.
Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
5.1.10. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 
Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
6. DA HABILITAÇÃO
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
6.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.1.2.1.2.  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
Os licitantes que não estiverem credenciados no SICAF deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, regularidade econômica e qualificação técnica no envelope nº 1:
6.1.3. Habilitação jurídica: 
6.1.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
6.1.3.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
6.1.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
6.1.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
6.1.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
6.1.3.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
6.1.3.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
6.1.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
6.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.1.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
6.1.4.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.1.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
6.1.4.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
6.1.5. Qualificação Econômico-Financeira:
9.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.2.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.2.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
9.2.3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 
	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


9.2.3.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
9.2.4. Qualificação Técnica: 
9.2.4.1. Registro/Visto ou inscrição da PESSOA JURÍDICA expedida pela entidade profissional competente – CREA, da jurisdição da sede da licitante;
9.2.4.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
9.2.4.2.1. Apresentação de no mínimo 1(um) Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome da Licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, impresso em papel timbrado do emitente, sem rasuras ou entrelinhas, que contenha(m) a razão social, CNPJ, endereço completo da Contratante e da Contratada, características dos serviços prestados, local da prestação do serviço, período de contratação, data de emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável pela emissão do atestado e que comprove(m) que a Licitante tem experiência de forma satisfatória e de ter executado serviços compatíveis com o objeto deste Edital.
9.2.4.3. Admite-se mais de um atestado com vistas a comprovar o atendimento a todos os requisitos de capacidade técnica que asseguram a similaridade do objeto.
9.2.4.4. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s).

9.2.4.5. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados válidos aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da licitante. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da empresa licitante, e ainda as que tenham pelo menos uma pessoa física ou jurídica como sócia em comum.
9.2.4.6. O CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com o objetivo de veriﬁcar se o(s) atestado(s) e demais documentos são adequados e atendem às exigências contidas neste Edital, podendo exigir apresentação de documentação complementar referente à prestação de serviços relativos aos atestados apresentados.
9.2.4.7. Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1:
9.2.4.7.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO IX.
9.2.4.9. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
7. DA PROPOSTA
A proposta, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, devidamente datada, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:
7.1.1. A razão social e CNPJ da empresa licitante;
7.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Termo de Referência e demais documentos técnicos anexos;
7.1.3. O valor total da proposta para cada item, em moeda corrente nacional, expresso em numeral e por extenso conforme modelo constante do ANEXO VII;
7.1.3.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
7.1.3.2.  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão de Licitação, desde que não haja majoração do preço proposto.
O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua entrega. 
8. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
No dia, hora e local designados nesta Carta-Convite, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação.
8.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.
8.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos envelopes acima mencionados e consistem nos seguintes documentos:
8.1.2.1.  Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/09, conforme modelo ANEXO VIII a este edital.
8.1.2.2.  Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007 aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006, ANEXO XI;
8.1.2.2.1. A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser entregue tão somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.
8.1.2.2.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração.
Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido.
A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - Documentos de Habilitação.
8.1.3. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso.
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
8.1.5. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste instrumento convocatório.
8.1.6. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.
Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 
Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.
8.1.7. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.
8.1.8. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste Instrumento Convocatório.
 Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
 Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
 Será considerado inabilitado o licitante que:
8.1.9. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do SICAF, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.
 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após solicitação da Comissão de Licitação, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.
 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
9.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
O critério de julgamento será o menor preço global.
Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, os respectivos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes presentes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas e utilizar-se, se for o caso, de assessoramento técnico específico, através de parecer que integrará o processo.
 A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Convite.
Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Convite, para efeito de julgamento da proposta.
As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 
A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.
9.1.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.1.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2(dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório.
9.1.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.
Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.
Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
9.1.4. Produzidos no País; 
9.1.5. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
9.1.6. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá pelo valor da menor proposta referente ao item 1. 
Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação. 
Será desclassificada a proposta que:
9.1.7. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Convite;
9.1.8. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
9.1.9. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou anexos;
9.1.10. Contiver oferta de vantagem não prevista neste Convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
9.1.11. Não apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme modelo anexo a este Convite.
9.1.12. Apresentar, na composição de seus preços:
9.1.12.1. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

9.1.13. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
9.1.13.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração.
9.1.13.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.
9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este Convite.
Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial da União.
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, §§ 4º e 6º, da Lei 8.666, de 1993.
Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo prazo previsto para a interposição de recursos.
O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.
Os recursos deverão ser encaminhados para o Setor de Compras e Licitações instalada no endereço da Sede do CRP16 – Rua Desembargador Ferreira Coelho, nº 330, sala 806, Ed. Eldorado Center, Vitória/ES, CEP 29.052-210.
 O recurso será dirigido ao Presidente do CRP16, por intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho), prorrogável na forma dos art. 57, § 1° e 79, §5º da Lei n° 8.666/93.

O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Convite. 
11.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
11.1.2.  O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. Tão somente a inscrição no CADIN não determina a impossibilidade de contratar.
11.1.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, a administração poderá convocar outro licitante para celebrar a contratação, desde que respeitadas a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em Lei.
12. DO REAJUSTE
O valor do contrato será fixo e irreajustável.
13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Instrumento do Contrato.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todo material, por meio de seus funcionários, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
13.1.1.  Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.
13.1.2.  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
O Termo de Recebimento Definitivo dos itens contratados será lavrado em até 30 (trinta) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.
13.1.3. Caso a verificação a que se refere este subitem não seja procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.
13.1.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.
As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
As obrigações da Contratante são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, e no Termo de Referência.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da Contratada são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, e no Termo de Referência.
16. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL
As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993.
O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
16.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.1.3. Indenizações e multas.
17. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

17.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme no Termo de Referência.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17.1.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
17.1.3. O prazo de validade; 
17.1.4. A data da emissão; 
17.1.5. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
17.1.6. O período de prestação dos serviços; 
17.1.7. O valor a pagar; e 
17.1.8. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
17.1.9. Não produziu os resultados acordados;
17.1.10. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
17.1.11. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
 
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
17.1.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) / 365    TX = Percentual da taxa anual = 6% 
I = ( 6 / 100 ) / 365    I = 0,00016438. 
18. DA GARANTIA DO CONTRATO
21.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
21.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
21.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato.
21.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
21.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
21.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
21.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
21.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
21.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
21.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
21.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
21.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
21.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
21.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
21.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
21.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
21.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
21.12. Será considerada extinta a garantia: 
21.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
21.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
21.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
21.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR.
21.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
21.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
21.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017”. 
1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
15.1. 
22.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
22.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.3. Fraudar na execução do contrato;
22.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
22.1.5. Cometer fraude fiscal;
22.1.6. Não mantiver a proposta.
22.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
22.2.2. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato;
22.2.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
22.2.4. Multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
22.2.5. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do sub item acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
22.2.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
22.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
22.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
22.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
22.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
22.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
22.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de1999.

22.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
22.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
22.5.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
20. DA IMPUGNAÇÃO
Decairá do direito de impugnar os termos deste Convite perante esta Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Convite, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Convite por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 1 (um) dia úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 6o do art. 109 da referida Lei.
A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço da Sede do CRP16.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.
Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.
É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Convite e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
Em caso de divergência entre disposições deste Convite e de seus Anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Convite.
Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
O Convite está disponibilizado, na íntegra, no endereço Rua Desembargador Ferreira Coelho, nº 330, sala 806, Ed. Eldorado Center, Vitória/ES, CEP 29.052-210, e/ou obtido no mesmo endereço, nos dias úteis, no horário das 13:30 horas às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
O foro para dirimir questões relativas ao presente Convite será o da Seção Judiciária de Vitória - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.
Integram este Convite, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.1.1. ANEXO I – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
21.1.2.  ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO
21.1.3.  ANEXO III – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
21.1.4. ANEXO VI - Planilha orçamentária (CRP-PLANILHA ORÇAMENTÁRIA_rev00);
21.1.5. ANEXO V – Estudo Técnico Preliminar (CRP-ETP_rev01);
21.1.6. ANEXO VI - Planilha de composição do BDI;
21.1.7. ANEXO VII - Cronograma físico-financeiro (CRP-CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO_rev00)
21.1.8. ANEXO VIII - Formulário I - Atestado de visita técnica;
21.1.9. ANEXO IX - Formulário II - Ordem de início de serviços;
21.1.10. ANEXO X - Formulário III - Boletim de medição de serviços;
21.1.11. ANEXO XI - Formulário IV - Planilha de acompanhamento de execução de cronograma;
21.1.12. ANEXO XII - Formulário V - Termo de Recebimento Provisório;
21.1.13. ANEXO XIII - Formulário VI - Termo de Recebimento Definitivo; e
21.1.14. ANEXO XIV - Formulário VII - Comunicação da Fiscalização.

Vitória/ES, 19 de julho de 2023.


RODRIGO DOS SANTOS SCARABELLI  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
 Conselho Regional de Psicologia 16ª Região

















ANEXO I
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
PROCESSO Nº ............./2023
CONTRATO Nº ........./2023
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA- CRP-ES E A EMPRESA .............................................................

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 16ª REGIÃO (ES) - CRP16/ES, autarquia federal, com sede na Rua Desembargador Ferreira Coelho, 330, Ed. Eldorado Center, sala 806, Praia do Suá, Vitória/ES, CEP: 29.052.210, inscrito no Ministério da Fazenda com o CNPJ Nº 06.964.242.0001-81, neste ato representado por seu Conselheiro Presidente, Thiago Pereira Machado, brasileiro, casado, psicólogo, portador da Cédula de Identidade RG nº 1969401 – SSP/ES, e do CPF nº 105.881.057-08, doravante denominado, doravante denominado CONTRATANTE,, e a ......................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ...................................., sediada na Rua ................................................ - Cep .................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo ......................................... , portador da Carteira de Identidade nº ........................, expedida pela .................... e CPF nº ............................tendo em vista o que consta no Processo nº ................../2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Convite nº 002/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  Contratação de empresa para o fornecimento de materiais e mão de obra, necessárias às OBRAS DE REFORMA DA SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO (CRP16), conforme condições e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
2.1. O prazo de vigência e execução deste Termo de Contrato 9 (nove) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento do CRP16, para o exercício de 2023, pela dotação orçamentária na rubrica 6.2.2.1.1.02.01.01 - OBRAS, INSTALAÇÕES E REFORMAS, R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais).
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deve ser emitida observando a legislação vigente, devendo observar a necessidade de emissão de Nota Fiscal/Fatura de serviço ou de venda ao consumidor. 
5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
5.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
5.5.1. o prazo de validade; 
5.5.2. a data da emissão; 
5.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.5.4. o período de prestação dos serviços;
5.5.5. O valor a pagar; 
5.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
5.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
5.7.1. não produziu os resultados acordados; 
5.7.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
5.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
5.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
5.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
5.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) / 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438. 
6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 
7.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.
7.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
7.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
7.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da Contratada, o fiscal ou equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
7.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
7.4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
7.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 
7.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS.
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Vitória-ES - Justiça Federal.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
Vitória,  .......... de.......................................... de 20.....

CONTRATANTE

CONTRATADA






ANEXO II
MODELO - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO
Declaro, para os fins de participação da empresa (Razão Social e CNPJ), na Carta Convite nº ................/2023, que conheço as condições locais para execução do Objeto (ou que realizou vistoria nos locais do evento) e que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assumo total responsabilidade por este fato e que não utilizarei deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este Conselho. 

________________, ____ de ____________ de 2023


__________________________
Representante Legal do Licitante












ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO
(ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL)
(usar papel timbrado da empresa)
 
CONVITE N° 00X/2023 
___________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII, art. 7º da CF/88, bem como no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz ( ) 
OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.

Município de __________________, em _____ de ___________ de 2023. 
________________________________ 

(assinatura do representante)
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Ao
Presidente do CRP16
Psicólogo xxxxxxxxxx

A Comissão Permanente de Licitação deste Conselho Regional submete à apreciação de Vossa Senhoria o resultado da licitação nº 002/2023, na modalidade CONVITE, que tem por objeto a objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de materiais e mão de obra, necessárias às OBRAS DE REFORMA DA SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO (CRP16), pelo critério menor preço, tendo como vencedora do certame a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ xxxxxxxx; Valor global: R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) a fim de que seja homologado.

Vitória/ES, xx de  de 2023.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Presidente da CPL                                                                                 










TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

O Presidente do Conselho Regional de Psicologia 16ª Região – CRP16, em atendimento a Lei nº 8.666 de 21.06.1993, aprova o resultado da Licitação nº 002/2023 - Modalidade Convite, tipo menor preço, que tem por objeto a , que tem por objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de materiais e mão de obra, necessárias às OBRAS DE REFORMA DA SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO (CRP16)., decide neste ato, HOMOLOGAR o Processo Licitatório em favor da empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ xxxxxxx; Valor global: R$ xxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), como vencedora do certame.
Vitória/ES, xx de  de 2023.




xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Presidente do CRP16-ES










TERMO DE ADJUDICAÇÃO

[bookmark: _Toc131756628][bookmark: _Toc131757204][bookmark: _Toc132590695][bookmark: _Toc120574141][bookmark: _Toc120749905]O Presidente do Conselho Regional de Psicologia 16 Região, em atendimento a Lei 8.666/93, neste ato ADJUDICA os procedimentos da Licitação nº 002/2023, modalidade Convite, pelo critério menor preço, que tem por objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de materiais e mão de obra, necessárias às OBRAS DE REFORMA DA SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO (CRP16), em favor da empresa xxxxx, CNPJ xxxxxxxxxxxxx; Valor global: R$ xxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx), como vencedora do certame.


Vitória/ES, xx de  de 2023.




xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Presidente do CRP16/ES
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01. ANEXO I - Planilha orçamentária (CRP-PLANILHA ORÇAMENTÁRIA_rev00) Unity Engenharia e Arquitetura 17/04/2023


Local/Obra: Reforma da Sede do Conselho de Psicologia do Espírito Santo Data Base: SINAPI-02/2023 - Sem Desoneração // DER-01/2023 - Edificações BDI: 29,58%


Item Código Etapa de obra / Especificação do serviço Unidade
 Valor unitário


(sem BDI) 


 Valor unitário


(com BDI) 


Quant.


Fase 1


 TOTAL 


FASE 1 


Quant.


Fase 2


 TOTAL 


FASE 2 


 TOTAL 


GERAL 


01 SERVIÇOS PRELIMINARES


01.01 ISOLAMENTOS


01.01.01 SINAPI-98458 TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA. AF_05/2018 m2 147,36R$          190,95R$          2,57 377,98R$          -R$               377,98R$          


01.02 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS


01.02.01 SINAPI-97644 REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 m2 8,78R$              11,38R$            14,70 129,07R$          8,61 75,60R$            204,66R$          


01.02.02 SINAPI-102192 REMOÇÃO DE VIDRO TEMPERADO FIXADO EM PERFIL U. AF_01/2021 m2 15,00R$            19,44R$            -R$               5,10 76,50R$            76,50R$            


01.02.03 DER-10259 RETIRADA DE RODAPÉ DE MADEIRA m 2,09R$              2,71R$              101,55 212,24R$          89,85 187,79R$          400,03R$          


01.02.04 SINAPI-97632 DEMOLIÇÃO DE RODAPÉ CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 m 2,46R$              3,19R$              -R$               37,20 91,51R$            91,51R$            


01.02.05 SINAPI-97641 REMOÇÃO DE FORRO DE GESSO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 m2 4,35R$              5,64R$              90,00 391,50R$          98,00 426,30R$          817,80R$          


01.02.06 SINAPI-97622 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 m3 53,43R$            69,23R$            6,18 329,99R$          7,21 385,26R$          715,25R$          


01.02.07 DER-010239 RETIRADA DE DIVISÓRIAS COM REAPROVEITAMENTO m2 34,73R$            45,00R$            4,50 156,29R$          7,00 243,11R$          399,40R$          


01.02.08 SINAPI-97633 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 m2 21,48R$            27,83R$            81,64 1.753,63R$       93,36 2.005,37R$       3.759,00R$       


01.02.09 SINAPI-97631 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017 m2 3,14R$              4,07R$              82,69 259,65R$          94,41 296,45R$          556,09R$          


01.02.10 DER-010331 DEMOLIÇÃO DE SOLEIRAS EM GRANITO m2 9,63R$              12,48R$            1,05 10,11R$            1,05 10,11R$            20,22R$            


01.02.11 DER-010230 RETIRADA DE PINTURA ANTIGA m2 5,81R$              7,53R$              176,63 1.026,22R$       214,09 1.243,86R$       2.270,07R$       


01.02.12 DER-010329 RETIRADA DE DISJUNTOR unid. 18,37R$            23,80R$            11,00 202,07R$          11,00 202,07R$          404,14R$          


01.02.13 DER-010271 RETIRADA DE CAIXAS/QUADROS ELÉTRICOS unid. 13,36R$            17,31R$            3,00 40,08R$            3,00 40,08R$            80,16R$            


01.02.14 DER-010240 RETIRADA DE PONTOS ELÉTRICOS (LUMINÁRIAS) unid. 9,84R$              12,75R$            24,00 236,16R$          24,00 236,16R$          472,32R$          


01.02.15 DER-010240 RETIRADA DE PONTOS ELÉTRICOS (INTERRUPTORES E TOMADAS) unid. 9,84R$              12,75R$            60,00 590,40R$          60,00 590,40R$          1.180,80R$       


01.02.16 COMP-010216 RETIRADA DE EVAPORADORAS E GUARDA DAS PEÇAS APROVEITÁVEIS unid. 112,54R$          145,83R$          4,00 450,16R$          4,00 450,16R$          900,32R$          


01.02.17 COMP-010217 RETIRADA DE AR CONDICIONADO TIPO JANELA E GUARDAS DAS PEÇAS APROVEITÁVEIS unid. 112,54R$          145,83R$          -R$               1,00 112,54R$          112,54R$          


01.02.18 DER-010223 RETIRADA DE BANCADAS DE PIAS unid. 18,60R$            24,10R$            2,00 37,20R$            6,00 111,60R$          148,80R$          


01.02.19 DER-010223 RETIRADA DE CUBAS unid. 18,60R$            24,10R$            2,00 37,20R$            6,00 111,60R$          148,80R$          


01.02.20 DER-010223 RETIRADA DE LAVATÓRIO DE COLUNA unid. 18,60R$            24,10R$            1,00 18,60R$            -R$               18,60R$            


01.02.21 DER-010223 RETIRADA DE BACIAS SANITÁRIAS unid. 18,60R$            24,10R$            3,00 55,80R$            3,00 55,80R$            111,60R$          


TOTAL ITEM 01: 6.314,33R$       6.952,26R$       13.266,59R$     


02 PAREDES, PAINÉIS E DIVISÓRIAS


02.01 SINAPI-0070 PLACAS E PAINÉIS DIVISÓRIOS 


02.01.01 SINAPI-96360
PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES SIMPLES E 


ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS, SEM VÃOS. AF_06/2017_PS
m2 125,44R$          162,55R$          17,01 2.133,73R$       18,63 2.336,95R$       4.470,68R$       


02.01.02 SINAPI-96361
PAREDE COM PLACAS DE GESSO ACARTONADO (DRYWALL), PARA USO INTERNO, COM DUAS FACES SIMPLES E 


ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS DUPLAS, COM VÃOS. AF_06/2017_PS
m2 148,63R$          192,59R$          22,73 3.378,95R$       46,31 6.882,31R$       10.261,27R$     


TOTAL ITEM 02: 5.512,69R$       9.219,26R$       14.731,95R$     


03 IMPERMEABILIZAÇÃO


03.01 SINAPI-141 IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA


03.01.01 SINAPI-98554 IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MEMBRANA À BASE DE RESINA ACRÍLICA, 3 DEMÃOS. AF_06/2018 m2 42,46R$            55,02R$            5,40 229,28R$          17,12 726,92R$          956,20R$          


TOTAL ITEM 03: 229,28R$          726,92R$          956,20R$          


04 ESQUADRIAS DE MADEIRA


04.01 SINAPI-0089 PORTA DE MADEIRA


04.01.01 SINAPI-91014


KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, ESPESSURA DE 


3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO 


E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 (P1)


unid. 817,42R$          1.059,21R$       -R$               5,00 4.087,10R$       4.087,10R$       


04.01.02 SINAPI-91015


KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 


3,5CM, ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO 


E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 (P2)


unid. 871,70R$          1.129,55R$       6,00 5.230,20R$       2,00 1.743,40R$       6.973,60R$       


04.01.03 SINAPI-90790


KIT DE PORTA-PRONTA DE MADEIRA EM ACABAMENTO MELAMÍNICO BRANCO, FOLHA LEVE OU MÉDIA, 80X210CM, 


EXCLUSIVE FECHADURA, FIXAÇÃO COM PREENCHIMENTO PARCIAL DE ESPUMA EXPANSIVA - FORNECIMENTO E 


INSTALAÇÃO. AF_12/2019 (P3)


unid. 764,63R$          990,81R$          1,00 764,63R$          1,00 764,63R$          1.529,26R$       


04.01.04 COMP-040104


KIT DE PORTA DE CORRER (SOBREPOR) DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 


90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: BATENTE, JOGO DE GUARNIÇÕES, ROLDANA, GUIA, PARADOR, 


MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, COM FECHADURA AUXILIAR DE CORRER E PUXADOR TIPO CONCHA - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (P5)


unid. 1.181,19R$       1.530,59R$       -R$               2,00 2.362,38R$       2.362,38R$       


PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 


Página 1 de 8







01. ANEXO I - Planilha orçamentária (CRP-PLANILHA ORÇAMENTÁRIA_rev00) Unity Engenharia e Arquitetura 17/04/2023


Item Código Etapa de obra / Especificação do serviço Unidade
 Valor unitário


(sem BDI) 


 Valor unitário


(com BDI) 


Quant.


Fase 1


 TOTAL 


FASE 1 


Quant.


Fase 2
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04.01.05 COMP-040105


KIT DE PORTA DE CORRER (2 FOLHAS=MÓVEL+FIXA) DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 


PADRÃO MÉDIO, 90X210CM (MÓVEL) E 90X210CM (FIXA), ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: BATENTE, JOGO DE 


GUARNIÇÕES, ROLDANA, GUIA, PARADOR, FECHADURA AUXILIAR DE CORRER E PUXADOR TIPO CONCHA - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (P6)


unid. 2.136,65R$       2.768,67R$       -R$               1,00 2.136,65R$       2.136,65R$       


04.01.06 COMP-040106


KIT DE PORTA DE CORRER (2 FOLHAS=MÓVEL+FIXA) DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 


PADRÃO MÉDIO, 100X210CM (MÓVEL) E 90X210CM (FIXA), ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: BATENTE, JOGO 


DE GUARNIÇÕES, ROLDANA, GUIA, PARADOR, FECHADURA AUXILIAR DE CORRER E PUXADOR TIPO CONCHA - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (P7)


unid. 2.236,60R$       2.898,19R$       1,00 2.236,60R$       -R$               2.236,60R$       


04.01.07 COMP-040107


KIT DE PORTA DE CORRER (2 FOLHAS=MÓVEL+FIXA) DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 


PADRÃO MÉDIO, 100X210CM (MÓVEL) E 95X210CM (FIXA), ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: BATENTE, JOGO 


DE GUARNIÇÕES, ROLDANA, GUIA, PARADOR, FECHADURA AUXILIAR DE CORRER E PUXADOR TIPO CONCHA - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (P8)


unid. 2.291,57R$       2.969,42R$       -R$               1,00 2.291,57R$       2.291,57R$       


04.01.08 COMP-040108


KIT DE PORTA DE CORRER (EMBUTIR) DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 


90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: BATENTE, JOGO DE GUARNIÇÕES, ROLDANA, GUIA, PARADOR, 


MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (P9)


unid. 2.284,25R$       2.959,93R$       1,00 2.284,25R$       -R$               2.284,25R$       


04.02 FERRAGENS


04.02.01 SINAPI-91306
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, COM EXECUÇÃO DE 


FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019
unid. 125,75R$          162,95R$          6,00 754,50R$          7,00 880,25R$          1.634,75R$       


04.02.02 SINAPI-90831
FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, INCLUSO 


EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019
unid. 125,75R$          162,95R$          1,00 125,75R$          1,00 125,75R$          251,50R$          


TOTAL ITEM 04: 11.395,93R$     14.391,73R$     25.787,66R$     


05 ESQUADRIA METÁLICA


05.01 SINAPI-0103 VIDRO/ ESPELHOS


05.01.01 SINAPI-102182 PORTA PIVOTANTE DE VIDRO TEMPERADO, 90X210 CM, ESPESSURA 10 MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS. AF_01/2021 (P4) unid. 1.138,18R$       1.474,85R$       1,00 1.138,18R$       -R$               1.138,18R$       


05.01.02 DER-080201
ESPELHO PARA BANHEIROS ESPESSURA 4 MM, INCLUINDO CHAPA COMPENSADA 10 MM, MOLDURA DE ALUMÍNIO EM 


PERFIL L 3/4", FIXADO COM PARAFUSOS CROMADOS
m2 660,36R$          855,69R$          0,55 364,85R$          1,66 1.094,55R$       1.459,40R$       


TOTAL ITEM 05: 1.503,03R$       1.094,55R$       2.597,58R$       


06 TETOS E FORROS


06.01 SINAPI-0134 FORRO DE GESSO


06.01.01 SINAPI-96114
FORRO DE GESSO EM DRYWALL, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO. 


AF_05/2017_PS
m2 73,74R$            95,55R$            54,82 4.042,43R$       123,81 9.129,75R$       13.172,18R$     


TOTAL ITEM 06: 4.042,43R$       9.129,75R$       13.172,18R$     


07 REVESTIMENTO DE PAREDE


07.03 ACABAMENTOS


07.03.01 SINAPI-87273
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 


CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE
m2 70,93R$            91,91R$            16,08 1.140,55R$       64,52 4.576,40R$       5.716,96R$       


07.03.02 SINAPI-87275
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 


CM APLICADAS A MEIA ALTURA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE
m2 77,62R$            100,58R$          -R$               1,37 106,34R$          106,34R$          


07.03.03 COMP-070303 PAINEL RIPADO DE MADEIRA 600X250CM, RIPAS 2X1,5CM E VÃO DE 1CM ENTRE RIPAS m2 511,86R$          663,27R$          14,10 7.217,23R$       -R$               7.217,23R$       


TOTAL ITEM 07: 8.357,78R$       4.682,74R$       13.040,52R$     


08 PISOS INTERNOS


08.02 ACABAMENTOS


08.02.01 SINAPI-104598
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO PORCELANATO DE DIMENSÕES 90X90 CM APLICADA EM 


AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M². AF_02/2023_PE
m2 170,19R$          220,53R$          81,96 13.948,77R$     94,50 16.082,96R$     30.031,73R$     


08.03 RODAPÉ E SOLEIRA


08.03.01 COMP-080301
RODAPÉ EM PORCELANATO RETIFICADO, CETINADO, MUNARI BRANCO ELIANE OU EQUIVALENTE, COM 10 CM DE 


ALTURA, ONFORME DETALHADO EM PROJETO
m 26,48R$            34,31R$            69,20 1.832,42R$       93,30 2.470,58R$       4.303,00R$       


TOTAL ITEM 08: 15.781,19R$     18.553,54R$     34.334,73R$     
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09 PINTURA


09.01 SOBRE PAREDES E FORROS


09.01.01 DER-190101
EMASSAMENTO DE PAREDES E FORROS, COM DUAS DEMÃOS DE MASSA PVA, MARCAS DE REFERÊNCIA SUVINIL, 


CORAL OU METALATEX
m2 13,09R$            16,96R$            288,46 3.775,88R$       364,92 4.776,74R$       8.552,61R$       


09.01.02 DER-190103
EMASSAMENTO DE PAREDES E FORROS, COM DUAS DEMÃOS DE MASSA ACRÍLICA, MARCAS DE REFERÊNCIA 


SUVINIL, CORAL OU METALATEX
m2 16,81R$            21,78R$            -R$               65,97 1.108,96R$       1.108,96R$       


09.01.03 DER-190104
PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA, MARCAS DE REFERÊNCIA SUVINIL, CORAL OU METALATEX, INCLUSIVE SELADOR EM 


PAREDES E FORROS, A TRÊS DEMÃOS
m2 25,55R$            33,11R$            288,46 7.370,03R$       364,92 9.323,58R$       16.693,60R$     


09.01.04 DER-190106
PINTURA COM TINTA ESMALTE SINTÉTICO, MARCAS DE REFERÊNCIA SUVINIL, CORAL OU METALATEX, INCLUSIVE 


SELADOR ACRÍLICO, EM PAREDES A TRÊS DEMÃOS
m2 30,77R$            39,87R$            -R$               65,97 2.029,90R$       2.029,90R$       


09.02 SOBRE MADEIRA


09.02.01 DER-190303
PINTURA COM VERNIZ BRILHANTE, LINHA PREMIUM, MARCAS DE REFERÊNCIA SUVINIL, CORAL OU METALATEX, EM 


MADEIRA, A TRÊS DEMÃOS
m2 25,58R$            33,15R$            22,23 568,69R$          59,63 1.525,28R$       2.093,98R$       


TOTAL ITEM 09: 11.714,60R$     18.764,45R$     30.479,05R$     


10 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS


10.01 FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO DE TUBOS


10.01.01 SINAPI-91784
INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 20MM, (INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL OU RAMAL 


DE DISTRIBUIÇÃO) INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015
m 46,69R$            60,50R$            7,07 330,10R$          16,90 789,06R$          1.119,16R$       


10.01.02 SINAPI-91792
INSTALAÇÃO DE TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM (INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 


OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015
m 66,97R$            86,78R$            -R$               2,65 177,47R$          177,47R$          


10.01.03 SINAPI-91793
INSTALAÇÃO DE TUBO DE PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM (INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 


OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO), INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES PARA, PRÉDIOS. AF_10/2015
m 108,04R$          140,00R$          1,60 172,86R$          3,90 421,36R$          594,22R$          


10.02 SINAPI-0271 REGISTRO/ VALVULAS 


10.02.01 SINAPI-89987
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA  CROMADOS - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021
und 109,46R$          141,84R$          2,00 218,92R$          2,00 218,92R$          437,84R$          


TOTAL ITEM 10: 721,88R$          1.606,81R$       2.328,69R$       
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11 APARELHOS HIDROSSANITÁRIOS


11.01 LOUÇAS E METAIS


11.01.01 SINAPI-95472
VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO FRONTAL COM LOUÇA BRANCA SEM ASSENTO, 


INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRI A AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020
unid. 731,35R$          947,68R$          1,00 731,35R$          1,00 731,35R$          1.462,70R$       


11.01.02 SINAPI-95469 VASO SANITÁRIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 unid. 283,54R$          367,41R$          -R$               2,00 567,08R$          567,08R$          


11.01.03 SINAPI-100849 ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 unid. 44,65R$            57,86R$            1,00 44,65R$            3,00 133,95R$          178,60R$          


11.01.04 DER-170220 BANCADA DE GRANITO COM ESPESSURA DE 2 CM m2 369,37R$          478,63R$          -R$               3,48 1.285,41R$       1.285,41R$       


11.01.05 SINAPI-86901
CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU EQUIVALENTE - FORNECIEMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_01/2020
unid. 143,02R$          185,33R$          -R$               2,00 286,04R$          286,04R$          


11.01.06 DER-170512
CUBA DE AÇO INOX N° 1 (DIM. 460X300X150)MM, MARCAS DE REFERÊNCIA FRANKE, STRAKE, TRAMONTINA, 


INCLUSIVE VÁLVULA DE METAL 31/2" E SIFÃO CROMADO 1 X 1/2", EXCL. TORNEIRA
unid. 558,87R$          724,18R$          -R$               1,00 558,87R$          558,87R$          


11.01.07 COMP-110107
LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA SUSPENSA, PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, 


INCLUSIVE VALVULA, SIFÃO E ENGATES, EXCLUSIVE TORNEIRA
unid. 833,78R$          1.080,41R$       -R$               2,00 1.667,56R$       1.667,56R$       


11.01.08 SINAPI-100853 TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA LAVATÓRIO, TIPO MONOCOMANDO. AF_01/2020 unid. 271,93R$          352,37R$          1,00 271,93R$          3,00 815,79R$          1.087,72R$       


11.01.09 SINAPI-86911
TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE MESA, 1/2 OU 3/4, PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO ALTO - FORNECIMENTO E 


INSTALAÇÃO. AF_01/2020
unid. 102,75R$          133,14R$          -R$               1,00 102,75R$          102,75R$          


11.01.10 DER-170601
BARRA DE APOIO RETA EM AÇO INOX 301 P/ PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS (NBR 9050), LARGURA 40 


CM 
unid. 128,07R$          165,95R$          1,00 128,07R$          1,00 128,07R$          256,14R$          


11.01.11 SINAPI-100867 BARRA DE APOIO RETA, EM AÇO INOX POLIDO, COMPRIMENTO DE 70CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 unid. 327,39R$          424,23R$          2,00 654,78R$          2,00 654,78R$          1.309,56R$       


11.01.12 SINAPI-100868 BARRA DE APOIO RETA, EM AÇO INOX POLIDO, COMPRIMENTO DE 80CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 unid. 340,06R$          440,65R$          2,00 680,12R$          2,00 680,12R$          1.360,24R$       


11.01.13 DER-170614
CONJUNTO BARRA DE APOIO BARRA DE APOIO LATERAL, FORMATO "U", EM AÇO INOX POLIDO 301 Ø 1.1/4" DIM. 


COMPRIMENTO MÉDIO 30 P/ LAVATÓRIO, P/ PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS (NBR 9050)
unid. 297,56R$          385,58R$          1,00 297,56R$          1,00 297,56R$          595,12R$          


11.01.14 SINAPI-95544 PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 unid. 39,95R$            51,77R$            1,00 39,95R$            1,00 39,95R$            79,90R$            


11.01.15 COMP-110115 DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INTERFOLHA INVOQ PEMISSE OU EQUIVALENTE unid. 63,70R$            82,54R$            1,00 63,70R$            3,00 191,10R$          254,80R$          


11.01.16 COMP-110116 DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO E ÁLCOOL GEL INVOQ PREMISSE OU EQUIVALENTE unid. 47,19R$            61,15R$            1,00 47,19R$            3,00 141,57R$          188,76R$          


11.01.17 DER-170349 CANOPLA PARA VÁLVULA DE DESCARGA, MARCAS DE REFERÊNCIA FABRIMAR, DECA OU DOCOL unid. 63,11R$            81,78R$            1,00 63,11R$            3,00 189,33R$          252,44R$          


11.01.18 COMP-110118 DUCHA HIGIENICA PLÁSTICA COM REGISTRO METÁLICO 1/2" unid. 167,03R$          216,44R$          1,00 167,03R$          3,00 501,09R$          668,12R$          


11.01.19 SINAPI-86876 TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO SUSPENSO, 22L OU EQUIVALENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 unid. 231,09R$          299,45R$          -R$               1,00 231,09R$          231,09R$          


TOTAL ITEM 11: 3.189,44R$       9.203,46R$       12.392,90R$     
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12 INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ ELETRIFICAÇÃO 


12.01 LUMINARIA INTERNA/ BOCAL/ LÂMPADAS


12.01.01 COMP-120101 PAINEL DE LED 17X17CM DE EMBUTIR 12W 6500K unid. 68,92R$            89,31R$            7,00 482,44R$          12,00 827,04R$          1.309,48R$       


12.01.02 COMP-120102 PAINEL DE LED 22X22CM DE EMBUTIR 18W 6500K unid. 77,51R$            100,44R$          3,00 232,53R$          2,00 155,02R$          387,55R$          


12.01.03 COMP-120103 PAINEL DE LED 30X30CM DE EMBUTIR 24W 6500K unid. 78,68R$            101,95R$          13,00 1.022,84R$       -R$               1.022,84R$       


12.01.04 COMP-120104 PAINEL DE LED 40X40CM DE EMBUTIR 30W 6500K unid. 187,50R$          242,96R$          -R$               6,00 1.125,00R$       1.125,00R$       


12.01.05 COMP-120105 PAINEL DE LED Ø12CM DE EMBUTIR 6W 4000K unid. 58,68R$            76,04R$            -R$               1,00 58,68R$            58,68R$            


12.01.06 COMP-120106 PAINEL DE LED Ø17CM DE EMBUTIR 12W 4000K unid. 65,68R$            85,11R$            1,00 65,68R$            8,00 525,44R$          591,12R$          


12.01.07 COMP-120107 SPOT DE LED REDONDO DE EMBUTIR 3W 3000K unid. 51,68R$            66,97R$            13,00 671,84R$          -R$               671,84R$          


12.02 SINAPI-0177 PONTOS DE LUZ, TOMADAS, ANTENAS, TV, CAMPAINHAS E INTERRUPTORES


12.02.01 SINAPI-91936 CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", PVC, INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 unid. 15,18R$            19,67R$            21,00 318,78R$          32,00 485,76R$          804,54R$          


12.02.02 COMP-120202
PONTO DE ILUMINAÇÃO, INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) , RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO 


(EXCLUINDO CAIXA OCTOGONAL, ELETRODUTO, CABO, LUMINÁRIA E LÂMPADA)
unid. 65,94R$            85,45R$            4,00 263,78R$          6,00 395,66R$          659,44R$          


12.02.03 COMP-120203
PONTO DE ILUMINAÇÃO, INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO 


(EXCLUINDO CAIXA OCTOGONAL, ELETRODUTO, CABO, LUMINÁRIA E LÂMPADA)
unid. 74,33R$            96,32R$            1,00 74,33R$            1,00 74,33R$            148,67R$          


12.02.04 COMP-120204
PONTO DE ILUMINAÇÃO E TOMADA, INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES E TOMADA 10A/250V, RASGO, QUEBRA E 


CHUMBAMENTO (EXCLUINDO CAIXA OCTOGONAL, ELETRODUTO, CABO, LUMINÁRIA E LÂMPADA)
unid. 111,82R$          144,90R$          -R$               1,00 111,82R$          111,82R$          


12.02.05 COMP-120205
PONTO DE ILUMINAÇÃO, INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, SEM NECESSIDADE DE RASGOS, QUEBRA E 


CHUMBAMENTO (EXCLUINDO CAIXA OCTOGONAL, ELETRODUTO, CABO, LUMINÁRIA E LÂMPADA)
unid. 46,44R$            60,18R$            3,00 139,32R$          5,00 232,20R$          371,52R$          


12.02.07 COMP-120207
PONTO DE ILUMINAÇÃO E TOMADA, INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES E TOMADA 10A/250V, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO CAIXA OCTOGONAL, ELETRODUTO, CABO, LUMINÁRIA E LÂMPADA)
unid. 67,32R$            87,23R$            -R$               1,00 67,32R$            67,32R$            


12.02.08 SINAPI-91985
INTERRUPTOR PULSADOR CAMPAINHA (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 


INSTALAÇÃO. AF_09/2017
unid. 28,10R$            36,41R$            1,00 28,10R$            -R$               28,10R$            


12.02.09 COMP-120209
PONTO DE TOMADA NO PISO, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, RASGO, QUEBRA E 


CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 61,63R$            79,86R$            -R$               1,00 61,63R$            61,63R$            


12.02.10 COMP-120210
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, RASGO, QUEBRA E 


CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 61,63R$            79,86R$            12,00 739,60R$          13,00 801,24R$          1.540,84R$       


12.02.11 COMP-120211
PONTO DE TOMADA MÉDIA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, RASGO, QUEBRA E 


CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 72,19R$            93,55R$            12,00 866,32R$          8,00 577,55R$          1.443,87R$       


12.02.12 COMP-120212
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 46,60R$            60,38R$            5,00 233,00R$          4,00 186,40R$          419,40R$          


12.02.13 COMP-120213
PONTO DE TOMADA MÉDIA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 57,16R$            74,07R$            2,00 114,32R$          6,00 342,96R$          457,28R$          


12.02.14 COMP-120214
PONTO DE TOMADA ALTA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 84,99R$            110,13R$          -R$               2,00 169,98R$          169,98R$          


12.02.15 COMP-120215
PONTO DE TOMADA NO TETO, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 84,99R$            110,13R$          -R$               1,00 84,99R$            84,99R$            


12.02.16 COMP-120216
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, RASGO, QUEBRA E 


CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 80,48R$            104,29R$          12,00 965,80R$          6,00 482,90R$          1.448,71R$       


12.02.17 COMP-120217
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 65,45R$            84,81R$            2,00 130,90R$          3,00 196,35R$          327,25R$          


12.02.18 COMP-120218
PONTO DE TOMADA ALTA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO)  20A/250V, CAIXA ELÉTRICA, RASGO, QUEBRA E 


CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 87,56R$            113,46R$          2,00 175,12R$          -R$               175,12R$          


12.02.19 COMP-120219
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO)  20A/250V, CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 49,17R$            63,71R$            -R$               1,00 49,17R$            49,17R$            


12.02.20 COMP-120220
PONTO DE TOMADA ALTA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO)  20A/250V, CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE 


RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 87,56R$            113,46R$          4,00 350,24R$          6,00 525,36R$          875,60R$          


12.02.21 SINAPI-91987
CAMPAINHA CIGARRA (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_09/2017
unid. 49,98R$            64,76R$            1,00 49,98R$            -R$               49,98R$            


12.02.22 COMP-120222 EXAUSTOR/RENOVADOR VENTOKIT BIVOLT 20W unid. 348,68R$          451,82R$          1,00 348,68R$          2,00 697,36R$          1.046,04R$       


12.03 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA


12.03.01 SINAPI-97599
LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_02/2020
unid. 27,64R$            35,82R$            2,00 55,28R$            5,00 138,20R$          193,48R$          
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12.04 SINAPI-0169 QUADROS/DISJUNTORES


12.04.01 SINAPI-101879
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO 


TRIFÁSICO, PARA 24 DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
unid. 832,50R$          1.078,75R$       2,00 1.665,00R$       1,00 832,50R$          2.497,50R$       


12.04.02 SINAPI-101880
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO 


TRIFÁSICO, PARA 30 DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
unid. 957,57R$          1.240,82R$       -R$               1,00 957,57R$          957,57R$          


12.04.03 SINAPI-93653
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_10/2020
unid. 11,08R$            14,36R$            4,00 44,32R$            5,00 55,40R$            99,72R$            


12.04.04 SINAPI-93654
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_10/2020
unid. 11,76R$            15,24R$            6,00 70,56R$            6,00 70,56R$            141,12R$          


12.04.05 SINAPI-93656
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_10/2020
unid. 13,12R$            17,00R$            -R$               1,00 13,12R$            13,12R$            


12.04.06 SINAPI-93660 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 unid. 52,26R$            67,72R$            -R$               1,00 52,26R$            52,26R$            


12.04.07 SINAPI-93661 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 unid. 53,65R$            69,52R$            5,00 268,25R$          8,00 429,20R$          697,45R$          


12.04.08 SINAPI-93663 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 unid. 56,36R$            73,03R$            1,00 56,36R$            1,00 56,36R$            112,72R$          


12.04.09 SINAPI-93664 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 unid. 59,66R$            77,31R$            -R$               2,00 119,32R$          119,32R$          


12.04.10 SINAPI-93665 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A (CURVA C) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 unid. 64,14R$            83,11R$            4,00 256,56R$          -R$               256,56R$          


12.04.11 DER-151324
MINI-DISJUNTOR BIPOLAR 63 A, CURVA C - 5KA 220/127VCA (NBR IEC 60947-2), REF. SIEMENS, GE, SCHNEIDER OU 


EQUIVALENTE
unid. 64,48R$            83,55R$            -R$               2,00 128,96R$          128,96R$          


12.04.12 COMP-120412 DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 175 V, CORRENTE MAXIMA DE *20* KA (TIPO AC) unid. 72,18R$            93,53R$            6,00 433,07R$          6,00 433,07R$          866,14R$          


12.04.13 COMP-120413 INTERRUPTOR DIFERENCIAL RESIDUAL TETRAPOLAR (3 FASES/NEUTRO - IN 30MA) 25A unid. 165,17R$          214,02R$          -R$               1,00 165,17R$          165,17R$          


12.05 ELETRODUTOS


12.05.01 SINAPI-91845
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 


NO PISO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 7,37R$              9,55R$              -R$               1,87 13,78R$            13,78R$            


12.05.02 SINAPI-91854
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 10,29R$            13,33R$            87,95 904,95R$          92,21 948,87R$          1.853,83R$       


12.05.03 SINAPI-91856
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 13,05R$            16,91R$            2,86 37,32R$            5,61 73,21R$            110,53R$          


12.05.04 SINAPI-91834
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 9,42R$              12,21R$            10,71 100,93R$          7,70 72,53R$            173,46R$          


12.05.05 SINAPI-91836
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 12,31R$            15,95R$            0,33 4,06R$              -R$               4,06R$              


12.05.06 SINAPI-91844
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 13,05R$            16,91R$            51,92 677,56R$          85,79 1.119,55R$       1.797,10R$       


12.05.07 SINAPI-91846
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 10,27R$            13,31R$            13,59 139,52R$          23,32 239,50R$          379,01R$          


12.05.08 SINAPI-91850
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 12,68R$            16,43R$            200,64 2.544,12R$       297,44 3.771,54R$       6.315,65R$       
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12.06 CONDUTORES


12.06.01 SINAPI-91926
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, PVC, 2,5MM², ANTI-CHAMA, 450/750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 4,09R$              5,30R$              293,80 1.201,64R$       336,32 1.375,55R$       2.577,19R$       


12.06.02 SINAPI-91928
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, PVC, 4MM², ANTI-CHAMA, 450/750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 6,25R$              8,10R$              306,46 1.915,38R$       548,91 3.430,70R$       5.346,08R$       


12.06.02 SINAPI-91930
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, PVC, 6MM², ANTI-CHAMA, 450/750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 8,66R$              11,22R$            -R$               22,38 193,81R$          193,81R$          


12.06.03 SINAPI-92980
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, XLPE, 10MM², ANTI-CHAMA, 0,6/1KV, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 


INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 9,59R$              12,43R$            -R$               131,12 1.257,44R$       1.257,44R$       


12.06.04 SINAPI-92982
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, XLPE, 16MM², ANTI-CHAMA, 0,6/1KV, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 


INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 15,18R$            19,67R$            200,64 3.045,72R$       -R$               3.045,72R$       


12.06.05 SINAPI-92983
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, XLPE, 25MM², ANTI-CHAMA, 0,6/1KV, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 


INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 25,52R$            33,07R$            -R$               166,32 4.244,49R$       4.244,49R$       


TOTAL ITEM 12: 20.694,20R$     28.426,82R$     49.121,02R$     


13 INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ ELETRIFICAÇÃO 


13.01 SINAPI-0190 AR CONDICIONADO


13.01.01 SINAPI-103244
AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 9000 BTU/H, CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_11/2021_PE
unid. 2.134,68R$       2.766,12R$       4,00 8.538,72R$       4,00 8.538,72R$       17.077,44R$     


13.01.02 SINAPI-103247
AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 12000 BTUS/H, CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_11/2021_P
unid. 2.367,21R$       3.067,43R$       1,00 2.367,21R$       2,00 4.734,42R$       7.101,63R$       


13.01.03 SINAPI-103247
AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER, HI-WALL (PAREDE), 24000 BTU/H, CICLO FRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_11/2021_PE
unid. 2.367,21R$       3.067,43R$       1,00 2.367,21R$       -R$               2.367,21R$       


TOTAL ITEM 13: 13.273,14R$     13.273,14R$     26.546,28R$     


14 INSTALAÇÃO REDE DE LÓGICA


14.01 RACK


14.01.01 DER-160815 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE RACK DE PISO FECHADO PADRÃO 19" - 40U'S X 670MM unid. 2.219,57R$       2.876,12R$       -R$               1,00 2.219,57R$       2.219,57R$       


14.01.02 DER-160825 GUIA DE CABOS FECHADO HORIZONTAL PADRÃO 19" - 1U'S, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM RACK 19" unid. 34,26R$            44,39R$            -R$               6,00 205,56R$          205,56R$          


14.01.03 DER-160829 PAINEL DE FECHAMENTO FRONTAL 1U, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM RACK 19" unid. 22,03R$            28,55R$            -R$               1,00 22,03R$            22,03R$            


14.01.04 DER-160831 BANDEJA SIMPLES FIXA 1U X 290MM CARGA MÁXIMA 20KG, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM RACK 19" unid. 69,22R$            89,70R$            -R$               3,00 207,66R$          207,66R$          


14.02 RACK - EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS


14.02.01 DER-160823
CALHA COM 8 TOMADAS 20A, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM RACK PADRÃO 19", COM CHICOTE DE 2 METROS DE 


COMPRIMENTO
unid. 119,03R$          154,24R$          -R$               1,00 119,03R$          119,03R$          


14.02.02 DER-160836 KIT VENTILAÇÃO COMPOSTO POR 4 VENTILADORES BI-VOLTS, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM RACK 19" unid. 414,00R$          536,46R$          -R$               1,00 414,00R$          414,00R$          


14.02.03 DER-160867
NO BREAK 2200VA (1980W) SENOIDAL, TENSÃO DE ENTRADA: 220V E TENSÃO DE SAIDA: 220V, INTERFACE PORT DB-9 


RS-232, SMARTSLOT, USB, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM RACK 19
unid. 5.440,68R$       7.050,03R$       -R$               1,00 5.440,68R$       5.440,68R$       


14.02.04 SINAPI-98301 PATCH PANEL 24 PORTAS, CATEGORIA 5E - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019 unid. 1.060,54R$       1.374,25R$       -R$               2,00 2.121,08R$       2.121,08R$       


14.02.05 SINAPI-98302 PATCH PANEL 24 PORTAS, CATEGORIA 6 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019 unid. 2.262,32R$       2.931,51R$       -R$               2,00 4.524,64R$       4.524,64R$       


14.02.06 DER-160845 PATCH CORD MULTILAN EXTRA FLEXÍVEL CATEGORIA 5E U/UTP RJ-45 - 1,50 M unid. 16,38R$            21,23R$            -R$               24,00 393,12R$          393,12R$          


14.02.07 DER-160847 PATCH CORD GIGALAN EXTRA FLEXÍVEL CATEGORIA 6 U/UTP RJ-45 - 1,50 M unid. 27,30R$            35,38R$            -R$               24,00 655,20R$          655,20R$          


14.02.08 DER-160864 SWITCH 24 PORTAS RJ-45 10/100 + 2 10/100/1000, INCLUSIVE FIXAÇÃO EM RACK 19" unid. 1.815,47R$       2.352,49R$       -R$               2,00 3.630,94R$       3.630,94R$       


14.03 CABEAMENTO ESTRUTURADO


14.03.01 SINAPI-98295
CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 5E, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - FONECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_11/2019
m 3,70R$              4,79R$              338,76 1.253,41R$       111,08 411,00R$          1.664,41R$       


14.03.02 SINAPI-98297
CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - FONECIMENTO E INSTALAÇÃO. 


AF_11/2019
m 6,60R$              8,55R$              345,66 2.281,36R$       135,90 896,95R$          3.178,31R$       


14.03.03 DER-160807 CONECTOR RJ-45 CAT. 5E (MACHO) und. 10,83R$            14,03R$            -R$               48,00 519,84R$          519,84R$          


14.03.04 COMP-140304 CONECTOR RJ-45 CAT. 6 (MACHO) und. 12,01R$            15,56R$            -R$               48,00 576,48R$          576,48R$          


14.04 CAIXA DE PASSAGEM 


14.04.01 DER-150629 CAIXA DE EMBUTIR MARCA DE REFERÊNCIA TIGREFLEX, 4X4" unid. 13,41R$            17,38R$            4,00 53,64R$            2,00 26,82R$            80,46R$            


14.04.02 DER-150633 CAIXA DE PASSAGEM 200X200X100MM, CHAPA 18, COM TAMPA PARAFUSADA unid. 106,33R$          137,78R$          -R$               1,00 106,33R$          106,33R$          


14.04.03 DER-150634 CAIXA DE PASSAGEM 300X300X120MM, CHAPA 18, COM TAMPA PARAFUSADA unid. 140,34R$          181,85R$          -R$               1,00 140,34R$          140,34R$          
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14.05 PONTOS DE TOMADA (CABEAMENTO ESTRUTURADO)


14.05.01 COMP-140501
PONTO DE TOMADA NO PISO, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) COM CONECTOR RJ-45 FÊMEA CAT. 6, CAIXA 


ELÉTRICA, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 56,13R$            72,74R$            -R$               1,00 56,13R$            56,13R$            


14.05.02 COMP-140502
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) COM CONECTOR RJ-45 FÊMEA CAT. 5E, CAIXA ELÉTRICA, 


RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 49,17R$            63,72R$            1,00 49,17R$            -R$               49,17R$            


14.05.03 COMP-140503
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) COM 2 CONECTORES RJ-45 FÊMEA (CAT. 5E + CAT. 6), 


CAIXA ELÉTRICA, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 68,95R$            89,34R$            13,00 896,33R$          6,00 413,69R$          1.310,03R$       


14.05.04 COMP-140504
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) COM CONECTOR RJ-45 FÊMEA CAT. 5E, CAIXA ELÉTRICA, 


SEM NECESSIDADE DE RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 34,14R$            44,24R$            -R$               1,00 34,14R$            34,14R$            


14.05.05 COMP-140505
PONTO DE TOMADA BAIXA, INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) COM 2 CONECTORES RJ-45 FÊMEA (CAT. 5E + CAT. 6), 


CAIXA ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 47,49R$            61,54R$            -R$               3,00 142,47R$          142,47R$          


14.05.06 COMP-140506
PONTO DE TOMADA NO TETO, INCLUINDO TOMADA (1 MÓDULO) COM CONECTOR RJ-45 FÊMEA CAT. 6, CAIXA 


ELÉTRICA, SEM NECESSIDADE DE RASGOS, QUEBRA E CHUMBAMENTO  (EXCLUINDO ELETRODUTO E CABO)
unid. 64,99R$            84,21R$            -R$               1,00 64,99R$            64,99R$            


14.06 ELETROCALHA


14.06.01 DER-150835 ELETROCALHA PERFURADA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO N.º 16, 200X50MM, SEM TAMPA m 70,95R$            91,94R$            15,30 1.085,54R$       14,33 1.016,71R$       2.102,25R$       


14.06.02 DER-150866 JUNÇÃO SIMPLES PARA ELETROCALHA METÁLICA 200X100MM, GALVANIZADA, REF. MEGA MG 2760 OU EQUIVALENTE und. 12,38R$            16,04R$            8,00 99,04R$            8,00 99,04R$            198,08R$          


14.06.03 DER-150870
TÊ HORIZONTAL 90º PARA ELETROCALHA METÁLICA 200X100MM, GALVANIZADA, REF. MEGA MG 2570 OU 


EQUIVALENTE
und. 104,37R$          135,24R$          1,00 104,37R$          -R$               104,37R$          


14.06.04 DER-150875 CURVA HORIZONTAL 90º PARA ELETROCALHA METÁLICA, 200X100MM, GALVANIZADA, REF. MEGA MG 2510 und. 86,18R$            111,67R$          2,00 172,36R$          2,00 172,36R$          344,72R$          


14.07 ELETRODUTO


14.07.01 SINAPI-91845
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 


NO PISO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 7,37R$              9,55R$              -R$               1,79 13,21R$            13,21R$            


14.07.02 SINAPI-91854
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 10,29R$            13,33R$            37,58 386,66R$          22,33 229,78R$          616,43R$          


14.07.04 SINAPI-91834
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 


FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
m 9,42R$              12,21R$            21,04 198,23R$          9,19 86,52R$            284,75R$          


14.08 ENSAIOS


14.08.01 DER-160869 CERTIFICAÇÃO AVULSA DOS PONTOS COM EMISSÃO DE RELATÓRIO DO EQUIPAMENTO DE TESTE ATÉ 100 PONTOS unid. 38,43R$            49,80R$            31,00 1.191,33R$       17,00 653,31R$          1.844,64R$       


TOTAL ITEM 14: 7.771,43R$       25.613,63R$     33.385,06R$     


15 COMPLEMENTAÇÕES


15.01 LIMPEZA DA OBRA


15.01.01 DER-200401 LIMPEZA GERAL DA OBRA (EDIFICAÇÃO) m2 11,10R$            14,38R$            81,96 909,76R$          94,50 1.048,95R$       1.958,71R$       


TOTAL ITEM 15: 909,76R$          1.048,95R$       1.958,71R$       


TOTAL: 111.411,10R$   162.688,00R$   274.099,10R$   


Unity Engenharia e Arquitetura Ltda.


Responsável Técnico - Eng. Rodrigo Ferreira


CREA ES-052130/D
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1. INTRODUÇÃO 


Este documento trata-se do Estudo Técnico Preliminar (ETP), que visa a contratação de 


empresa de engenharia para execução da reforma da Sede do Conselho Regional de 


Psicologia do Espírito Santo – 16ª Região, localizada na Rua Ferreira Coelho, 330, Ed. 


Eldorado Center, Salas 803 a 808, Praia do Suá, Vitória/ES. 


A estrutura deste estudo baseia-se nas orientações constantes nos seguintes documentos: 


a) Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 


Administrativos. 


b) Decreto n.° 7.983, de 8 de abril de 2013, que determina as fontes de consulta para 


composições de preços. 


c) Instrução Normativa n.º 73, de 05 de agosto de 2020, que define requisitos mínimos 


para a validação de pesquisas de preços. 


2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 


No ano de 2004, o Conselho Regional de Psicologia da 16ª Região (CRP-16) foi fundado 


visando a aproximação à categoria, que antes era inscrita em uma seção do Conselho 


Regional de Minas Gerais (CRP-04). 


Antes mesmo de sua fundação de fato, a ainda seção do CRP-04 já contava com três salas 


comerciais, sendo estas, as salas 805, 806 e 807, que ainda fazem parte da estrutura física 


do órgão. 


Consequentemente à fundação do órgão, atividades que eram realizadas pelo CPR-04, foram 


transferidas para a sede capixaba, tornando necessário o aumento da equipe técnica 


responsável pela administração do órgão, e consequentemente, a ampliação de sua estrutura 


física inicial e  


As ampliações ocorreram a partir de 2008, com a aquisição de salas comerciais adjacentes à 


estrutura inicial, sem o devido planejamento/reestruturação arquitetônica da sede, que 


resultou em ambientes pouco funcionais, com um número excessivo de banheiros e de 


circulações. 


Atualmente o CRP-16 possui 9.262 psicólogos inscritos, sendo 7.802 ativos e 1.021 inativos, 


e seu corpo técnico é formado por 16 funcionários e dois estagiários. 


Além da baixa funcionalidade dos ambientes, observou-se durante às vistorias, a ausência de 


condições favoráveis à acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 


Observou-se também desplacamentos dos revestimentos de piso, entre outras não 


conformidades. Situações que destoam da importância do órgão à sociedade capixaba. 
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Logo, devido ao constante crescimento do número de psicólogos inscritos junto ao órgão; a 


ausência de ambientes funcionais; e às condições desfavoráveis à acessibilidade, sugere-se 


a contratação de empresa de engenharia para a execução de obras de reforma, que trarão 


ambientes devidamente dimensionados e acessíveis, possibilitando a maior agilidade em 


procedimentos internos e a criação de novos postos de trabalho sem a necessidade 


momentânea da ampliação da estrutura física do órgão e, garantindo conforto e segurança 


aos funcionários e visitantes, além de dignidade destes que possuem algum tipo de deficiência 


ou mobilidade reduzida. 


3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 


A contratação de empresa de engenharia para execução das obras de reforma da Sede do 


Conselho Regional de Psicologia de Espírito Santo (CRP-16) encontram-se delimitadas no 


Termo de Referência “CRP-TR” em sua revisão mais recente. 


4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 


Todas as estimativas das quantidades a serem contratadas constam na Planilha 


Orçamentária, Anexo II do Termo de Referência “CRP-TR”, cuja ART é a de n.º 


0820220061316, desenvolvida com base nos Projetos Arquitetônico, de Instalações 


Hidrossanitárias, Elétricas e de Cabeamento Estruturado (Voz e Dados) e seus respectivos 


Memorias Descritivos, elaborados pela empresa Unity Engenharia e Arquitetura a partir dos 


Contratos n.º 008/2021 e 008/2023, Processos Administrativos n.º 023/2021 e n.º 023/2021, 


respectivamente. 


Os quantitativos de equipamentos como condicionadores de ar e dispositivos eletrônicos, 


principalmente àqueles voltados à infraestrutura de redes (voz e dados), foram majorados em 


razão de possíveis demandas adicionais para substituição de equipamentos obsoletos ou que 


venham apresentar problemas que tornem antieconômico o conserto ou reinstalação destes. 


5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 


Conforme Lei 14.133/2021, o levantamento de mercado consiste na análise das possíveis 


alternativas para a solução da problemática existente, levando em consideração sua 


viabilidade técnica e econômica. 


Sendo assim, considerando as necessidades apresentadas no “item 2. DESCRIÇÃO DA 


NECESSIDADE”, a solução levantada no mercado é a contratação de empresa de engenharia 


para a execução de obras de reforma da Sede, visto que a alternativa de construção ou 


aquisição (compra ou aluguel) de um novo espaço é inviável devido aos altos custos 


envolvidos e à política do Conselho em manter seus imóveis. 


6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 


A cotação de preços foi realizada pela empresa Unity Engenharia e Arquitetura Ltda., 


conforme evidenciado na Planilha Orçamentária, Anexo II do Termo de Referência “CRP-TR”, 


desenvolvida com base nos projetos e memorias descritivos, elaborados pela mesma a partir 
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dos Contratos n.º 008/2021 e 008/2023, Processos Administrativos n.º 023/2021 e n.º 


023/2021, respectivamente. 


O valor total estimado para os serviços é de R$274.099,10 (duzentos e setenta e quatro mil e 


noventa e nove reais e dez centavos), sendo R$111.411,10 (cento e onze mil e quatrocentos 


e onze reais e dez centavos), referentes à Fase 1 das obras e R$162.688,00 (cento e sessenta 


e dois mil e seiscentos e oitenta e oito reais) referentes à Fase 2, 40,65% e 59,35%, 


respectivamente. 


Os valores para os serviços foram definidos com base na tabela de Custos e Composições 


Sintéticos do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – 


SINAPI, data-base de outubro de 2022, conforme prevê o Decreto n.° 7.983, de 8 de abril de 


2013. Para os itens não presentes no SINAPI, foram considerados os preços disponibilizados 


pelo Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo – DER data-base de 


setembro de 2022. Para os itens não presentes em ambos os referenciais, seus preços foram 


compostos por meio de levantamentos no mercado local, e referem-se a preços não 


desonerados, ou seja, sem a incidência de Contribuição previdenciária sobre a receita bruta 


(CPRB) de 4,50% na composição do BDI (abordado a seguir), encargo já incluso na mão de 


obra prevista na tabela SINAPI. 


Para a definição do preço final da obra, foram computadas as despesas indiretas da empresa 


a ser contratada, chamadas de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), que é o elemento 


orçamentário destinado a cobrir todas as despesas que, num empreendimento, segundo 


critérios claramente definidos, classificam-se como indiretas e, também, necessariamente, 


atender o lucro. 


A taxa de 29,58% referente ao BDI foi determinada a partir da Tabela 1 da Resolução TCE/ES 


n.º 329/2019 (para obras orçadas em até R$330.000,00) que define percentuais padrões para 


seus componentes, ficando assim subdividida: 


TAXA BDI (até R$330.000,00) 


A - Administração central 5,59% 


B - Administração local 6,23%* 


C - Impostos/tributos   


   C1 - ISSQN 4,00% 


   C2 - PIS 0,65% 


   C3 - COFINS 3,00% 


D - Custos financeiros 0,61% 


E - Risco, garantias e seguros 0,50% 


F - Lucro 9,00% 


TOTAL 29,58% 


* Adotado cálculo de 6,23% em relação aos valores da obra. Conforme resolução 
SETOP 002/2016 que aprova a composição dos percentuais máximos para 
composição da administração local para obras de edificações. 
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Vale ressaltar que a fixação desses percentuais nos orçamentos elaborados corresponde a 


um teto para o BDI, ficando a cargo do licitante trabalhar com esses percentuais livremente, 


desde que observado o teto estabelecido no orçamento. 


Nesse sentido, cabe a empresa licitante apresentar o detalhamento aberto da sua proposta 


de BDI, indicando os percentuais adotados e os itens que compõem cada parcela que faz 


parte da composição do BDI, sendo elas: 


a) Administração central. 


b) Impostos sobre o faturamento. 


c) Eventuais (interferência de vizinhos, projetos técnicos incompletos; dificuldades de 


acesso a obra, entre outros). 


d) Previdência social (no caso de adoção do orçamento desonerado). 


e) Lucro. 


O item “7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO” apresenta a descrição da solução, 


descrevendo suas fases. 


7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 


Devido a impossibilidade da paralização integral das atividades realizadas nas dependências 


do órgão (como o atendimento ao público de forma presencial), para a execução das obras, 


se faz necessária a execução destas em duas fases subsequentes, sendo: 


• Fase 1: Execução e entrega das obras executadas nas Salas 806, 807 e 808; e 


• Fase 2: Execução e entrega das obras executadas nas Salas 803, 804 e 805. 


As Salas 806, 807 e 808 compreenderão os seguintes ambientes: 


• Sala 806: Banheiro, Recepção, Circulação e Gerência. 


• Sala 807: Recepção, Banheiro, Circulação e Jurídico. 


• Sala 808: Negociação, Biometria e Orientação/fiscalização. 


As Salas 803, 804 e 805 compreenderão os seguintes ambientes: 


• Sala 803: Sala de reuniões, Sala de apoio, Banheiro, Crepop1 e Circulação. 


• Sala 804: Sala de reuniões, Circulação, Banheiro e Servidor. 


• Sala 805: Administrativo, Circulação, Almoxarifado, Depósito, Banheiro, Assessorias e 


Cozinha. 


São previstas adequações arquitetônicas, nas instalações elétricas, hidrossanitárias, de 


cabeamento estruturado (voz e dados) das cinco salas comerciais que o órgão ocupa, sendo 


cinco salas de cerca de 30m² e uma de cerca de 36m², totalizando assim, aproximadamente 


186m² a serem intervindos. Condições e especificações adicionais estão contidos nos 


documentos em anexo. 


 


1 Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas. 
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8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 


O parcelamento da contratação não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, 


visto que do ponto de vista da eficiência técnica, o gerenciamento da obra permanecerá 


sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle da execução 


dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade da obra e a 


garantia dos resultados numa única pessoa jurídica. 


Ressalte-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso de uma etapa implica em 


atraso de etapas subsequentes, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos 


marcos intermediários e da entrega da obra. 


Assim, para execução de obras de reforma, não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, 


que em sua grande maioria são interdependentes, devendo ser executados por uma mesma 


empresa para garantir a responsabilidade técnica dos serviços. Também não há viabilidade 


econômica, pois a tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em função da 


diluição dos custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a 


competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são 


executados por empresas de mesmo ramo de atividade. 


Então, pelas razões expostas, recomendam-se que a contratação não seja parcelada, por não 


ser vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto 


a ser contratado. 


9. RESULTADOS PRETENDIDOS 


Os resultados pretendidos são as melhorias quanto a atual situação da estrutura física da 


Sede no que tange a funcionalidade e a acessibilidade do órgão, e o conforto e a segurança 


para seus colaboradores e visitantes. 


Com as melhorias propostas, a Sede ganhará novos ambientes a partir de readequações 


arquitetônicas destes espaços, tornando-os funcionais, trazendo otimização nos processos 


internos e viabilizando a criação de novos postos de trabalho, além de trazer dignidade às 


pessoas com algum tipo de deficiência e/ou mobilidade reduzida ao visitar o Conselho. 


10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 


A Administração deverá adotar as seguintes providências previamente à celebração do 


contrato: 


a) Definição da dinâmica de desmobilização e realocação de colaboradores, 


equipamentos e arquivos, inclusive a contração de empresas especializadas para 


algumas destas funções. 


b) Definições dos locais onde serão armazenados o mobiliário e equipamentos a serem 


reutilizados. 


c) Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual. 


d) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação. 


e) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual. 
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 


A contratação interdependente mais evidente foi realizada para a prestação de serviços 


especializados na elaboração dos Projetos Arquitetônico, de Instalações Elétricas, 


Instalações Hidrossanitárias e de Cabeamento Estruturado (Voz e Dados), inclusive seus 


respectivos Memoriais Descritivos e Planilha Orçamentária por meio dos Contratos n.º 


008/2021 e 008/2023, Processos Administrativos n.º 023/2021 e n.º 023/2021, 


respectivamente. O processo, apesar de já finalizado, está relacionado com a atual 


contratação, visto que é com base nos referidos documentos que a futura contrata executará 


a obra. 


Outras contratações interdependentes, a serem realizadas previamente a execução das 


obras, são a desmobilização e realocação dos mobiliários, arquivos e equipamentos 


eletrônicos, principalmente àqueles voltados à infraestrutura de redes (voz e dados).  


12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 


Os possíveis impactos ambientais causados pelas obras de reforma da Sede do Conselho 


Regional de Psicologia do Espírito Santo – 16ª Região podem ser divididos em duas fases 


distintas: 


a) Fase de implantação, na qual as obras necessárias implicam em transtornos como a 


geração de resíduos de construção civil, poeira, ruídos, a alteração do tráfego e 


fumaça, sendo estes dois últimos, causados por veículos automotores responsáveis 


pelo transporte de insumos, resíduos e pessoas relacionadas às obras.  


b) Fase de operação, na qual as obras foram concluídas e o empreendimento já está em 


operação, podendo ser utilizado para atividades com maior ou menor potencial 


poluidor. 


Os impactos referentes a fase de implantação devem ser previstos, e quando possível, 


mitigados pela empresa executante, sendo de responsabilidade desta, as ações necessárias 


para tais mitigações. 


Destaca-se também que, por se tratar de uma edificação, as obras deverão seguir o regimento 


interno do condomínio, principalmente quanto aos horários para a execução das obras, ao 


armazenamento e transporte de resíduos e materiais nas dependências do edifício. 


Com relação à fase de operação, as atividades a serem desenvolvidas no local são apenas 


relativas à administração pública, equivalente a escritórios, e, portanto, de muito baixo 


potencial poluidor (mitigável), com a observação do Código de Edificações. 


12.1. FASE DE IMPLANTAÇÃO 


12.1.1. Geração de resíduos 


O principal impacto ambiental causado pelas obras de reforma da Sede é a geração de 


resíduos sólidos comuns às obras de construção civil, provenientes da demolição de paredes 


e forros, retiradas de esquadrias, instalações não reaproveitáveis, entre outros. 
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Será de responsabilidade da empresa contratada, sem ônus ao CRP-16, a realização do 


armazenamento, coleta e destinação final de todos os resíduos gerados durante a execução 


das obras, inclusive os resíduos gerados pelos trabalhadores, conforme os termos da 


Resolução CONAMA n.º 307/2002. 


12.1.2. Geração de poeira e ruídos 


A geração de poeira e ruídos são impactos de abrangência local, de curto alcance, atingindo 


as salas vizinhas. 


Com relação à geração de poeira, esta deverá ser acompanhada pela fiscalização da obra, e 


caso necessário, poderá ser solicitada à empresa contratada que proceda a limpeza de áreas 


internas e externas à obra a fim de mitigar os transtornos para as salas vizinhas. 


Quanto à geração de ruídos, poderão ser gerados ruídos intermitentes e de impacto, 


originados da utilização de maquinários e equipamentos. Estes deverão ser acompanhados 


pela fiscalização da obra, mas não se espera que estes se tornem transtornos para a 


vizinhança, a uma vez que os trabalhos acontecerão sempre em horários alternativos, 


conforme o regimento interno do condomínio. 


12.1.3. Tráfego de veículos 


A Sede do Conselho Regional de Psicologia do Espírito Santo – 16ª Região, que passará por 


reformas, está localizada na Rua Ferreira Coelho, 330, Ed. Eldorado Center, Salas 804 a 808, 


Praia do Suá, Vitória/ES, uma região ocupada por edificações de uso comercial, com baixo 


fluxo de veículos durante às atividades das obras, que ocorrerão em horários alternativos, 


conforme o regimento interno do condomínio. 


Durante a fase de implantação, será necessária a utilização de caminhões para transportar 


os insumos necessários à obra e os resíduos gerados nesta. Este fato acarretará o aumento 


na circulação de veículos de médio e grande porte nas vias de acesso ao imóvel, mas este 


tráfego será pontual e em horários alternativos, não havendo prejuízos em relação ao 


aumento do tráfego de veículos na região. 


12.2. FASE DE OPERAÇÃO 


12.2.1. Consumo de energia 


Com relação ao consumo de energia, a principal medida mitigadora é a aquisição de 


equipamentos com classificações consideradas mais econômicas pelo organismo de 


certificação (Inmetro). 
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12.2.2. Geração de resíduos 


Entre os resíduos gerados pelo órgão estão os: 


a) Comercial, com características de resíduo domiciliar, também chamado de "lixo 


doméstico ou úmido", gerado em cozinhas, banheiros e a partir da limpeza geral. O 


armazenamento destes resíduos é realizado pelo condomínio do Ed. Eldorado até a 


sua coleta, que é de responsabilidade da Central de Serviços do município de Vitória 


e devido descarte. 


b) Insumos eletrônicos, que tem seu descarte em conformidade com a Política Nacional 


de Resíduos Sólidos e obedece ao disposto na legislação específica que trata do 


desfazimento de bens da Administração Pública, após o fim da sua vida útil, mediante 


o devido processo administrativo. 


12.2.3. Emissão de gases 


Caso seja necessária a aquisição de novos condicionadores de ar, devem ser exigidas pela 


Administração, aparelhos com tecnologias que reduzam a emissão de gases (gás R-410) 


possam gerar impactos negativos â camada de ozônio. 


13. MAPEAMENTO DE RISCOS 


O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que 


possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco 


identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 


potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de 


responsáveis por ação. 


Após a identificação e classificação dos referidos riscos, deve-se executar uma análise 


qualitativa e quantitativa destes. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação 


conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do 


risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão 


do contrato. 


A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços 


identificados e classificados neste documento. 


N.º Risco Probabilidade Impacto 


1 Questionamentos excessivos na sessão pública baixa baixo 


2 Licitação deserta ou com lote deserto baixa médio 


3 Contratada se recusar a assinar o contrato baixa alto 


4 Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato baixa alto 


5 Falência da empresa vencedora baixa alto 


6 Fornecimento de serviços sem qualidade média alto 


7 Fornecimento de materiais sem qualidade média alto 
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Tendo em vista o mapeamento de riscos, a seguir, são descritos os danos e as ações 


preventivas e de contingência para cada risco. 


Risco 1 Questionamentos excessivos na sessão pública 


Probabilidade: Baixa 


Impacto: Baixo 


Dano: Legitimidade da sessão pública colocada em questão. 


Ações preventivas: 
Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em 
seus anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências de 
marcas, modelos e requisitos excludentes. 


Ação de contingência: Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação. 


 


Risco 2 Licitação deserta ou com lote deserto 


Probabilidade: Baixa 


Impacto: Médio 


Dano: 
Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo 
para a realização da sessão pública. 


Ação preventiva: 
Encaminhar Termo de Referência durante a fase de cotação de preços 
para a maior quantidade de possíveis interessados em participar da 
licitação. 


Ação de contingência: 
Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter 
provocado a desistência de possíveis empresas interessadas. 


 


Risco 3 Contratada se recusar a assinar o contrato 


Probabilidade: Baixa 


Impacto: Alto 


Dano: 
Não concluir a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo 
para a realização da sessão pública. 


Ação preventiva: 
Definir punição no Edital para empresa adjudicada que não assinar o 
contrato dentro do prazo estipulado. 


Ação de contingência: Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 
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Risco 4 Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato 


Probabilidade: Baixa 


Impacto: Alto 


Dano: Atraso na entrega nos serviços. 


Ações preventivas: 


• Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a 
importância dos serviços a serem prestados; 


• Incluir regra no Edital que, em caso de inexecução parcial ou total do 
contrato, a segunda colocada poderá ser habilitada; 


• Exigir documentação comprovatória que a licitante já prestou 
serviços semelhantes ao contratado; 


• Exigir o nível máximo de garantia contratual permitido em lei com 
vistas a assegurar o compromisso da empresa na prestação 
adequada dos serviços. 


Ações de contingência: 


• Acompanhar com rigor o IMR, mecanismo que define, em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e 
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do 
serviço e respectivas adequações de pagamento; 


• Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas 
quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar 
contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 


 


Risco 5 Falência da empresa vencedora 


Probabilidade: Baixa 


Impacto: Alto 


Dano: Atraso na entrega nos serviços. 


Ações preventivas: 
• Exigir requisitos relativos à qualificação econômico-financeira; 


• Exigir garantia contratual, conforme Art. 96 da Lei 14.133/21. 


Ação de contingência: Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação. 
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Risco 6 Fornecimento de serviços sem qualidade 


Probabilidade: Média 


Impacto: Alto 


Danos: 


• Atraso na entrega nos serviços. 


• Maior frequência de manutenções futuras. 


• Prejuízo financeiro com manutenções futuras. 


Ações preventivas: 


• Exigir à licitante documentos comprobatórios que a esta possui em 
seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, detentor(es) 
de atestado(s) de capacidade técnica, devidamente registrado(s) no 
CREA e/ou CAU da região onde os serviços foram executados, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico 
– CAT, expedida(s) por esse(s) Conselho(s), que comprove(m) ter 
o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços 
compatíveis em característica, qualidade e quantidade do objeto; 


• Fiscalizar os serviços durante sua execução. 


Ação de contingência: 
Reexecutar serviços conforme especificados em projetos/memoriais 
descritivos ou que atendam as expectativas do órgão e aplicação de 
sanções. 


 


Risco 7 Fornecimento de materiais sem qualidade 


Probabilidade: Média 


Impacto: Alto 


Danos: 
• Maior frequência de manutenções futuras. 


• Prejuízo financeiro com manutenções futuras. 


Ação preventiva: Inspeção de materiais previamente a sua instalação. 


Ações de contingência: 
Indeferir a utilização de materiais sem qualidade ou que não ou que 
atendam as expectativas do órgão e aplicação de sanções. 
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14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 


Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 


A contratação de empresa especializada para execução de obras, visando a reforma da Sede 


do Conselho Regional de Psicologia do Espírito Santo – 16ª Região mostra-se tecnicamente 


possível e fundamentadamente necessária. 


Além disso, há interesse público, em virtude de que o órgão se trata de uma autarquia de 


direito público, que tem a finalidade de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão 


das psicólogas e dos psicólogos em todo o Estado do Espírito Santo, contribuindo para o 


desenvolvimento e fortalecimento da Psicologia enquanto ciência e profissão, e zelando pela 


fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe. 


 


 


Vitória, 18 de abril de 2023 


 


 


 


__________________________________________ 


Juliana Brunoro de Freitas 


Gerência Técnica 


Coordenadoria de Licitações e Contratos 


 


 


 


 


__________________________________________ 


Elainne Maretto 


Gerência Administrativa e Financeira 


Coordenadoria de Licitações e Contratos 


 


 


 


__________________________________________ 


Eng. Rodrigo Ferreira de Sousa da Silva 


Engenheiro Civil – Crea ES 052130/D 


Apoio especializado 
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO 


 
 


PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 


 


TAXA BDI (até R$330.000,00) 


A - Administração Central 5,59% 


B - Administração Local* 6,23% 


C - Impostos/Tributos   


C1 - ISSQN 4,00% 


C2 - PIS 0,65% 


C3 - COFINS 3,00% 


D - Custos Financeiros 0,61% 


E - Risco, Garantias e Seguros 0,50% 


F - Lucro 9,00% 


TOTAL 29,58% 


* Adotado cálculo de 6,23% em relação aos valores da 
obra. Conforme resolução SETOP 002/2016 que aprova a 
composição dos percentuais máximos para composição da 
administração local para obras de edificações. 
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ANEXO VII - Cronograma físico-financeiro (CRP-CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO_rev00).pdf


CRP-CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO_rev00 Cronograma físico-financeiro 18/04/2023


Subtotal 1 %item Subtotal 2 %item Subtotal 3 %item Subtotal 4 %item Subtotal 5 %item Subtotal 6 %item


1 Serviços preliminares 6.314,33R$          6% 6.952,26R$          4% 13.266,59R$        5% 6.314,33R$          48% 6.952,26R$          52%


2 Paredes, painéis e divisórias 5.512,69R$          5% 9.219,26R$          6% 14.731,95R$        5% 4.134,52R$          28% 1.378,17R$          9% 6.914,44R$          47% 2.304,81R$          16%


3 Instalações hidrossanitárias 721,88R$             1% 1.606,81R$          1% 2.328,69R$          1% 721,88R$             31% 1.606,81R$          69%


4 Instalação elétrica/eletrificação 20.694,20R$        19% 28.426,82R$        17% 49.121,02R$        18% 8.277,68R$          17% 8.277,68R$          17% 4.138,84R$          8% 11.370,73R$        23% 11.370,73R$        23% 5.685,36R$          12%


5 Instalação rede de lógica 7.771,43R$          7% 25.613,63R$        16% 33.385,06R$        12% 3.108,57R$          9% 3.108,57R$          9% 1.554,29R$          5% 2.561,36R$          8% 2.561,36R$          8% 20.490,90R$        61%


6 Impermeabilização 229,28R$             0% 726,92R$             0% 956,20R$             0% 229,28R$             24% 726,92R$             76%


7 Tetos e forros 4.042,43R$          4% 9.129,75R$          6% 13.172,18R$        5% 4.042,43R$          31% 9.129,75R$          69%


8 Revestimento de parede 8.357,78R$          8% 4.682,74R$          3% 13.040,52R$        5% 8.357,78R$          64% 4.682,74R$          36%


9 Pintura 11.714,60R$        11% 18.764,45R$        12% 30.479,05R$        11% 11.714,60R$        38% 18.764,45R$        62%


10 Aparelhos hidrossanitários 3.189,44R$          3% 9.203,46R$          6% 12.392,90R$        5% 637,89R$             5% 2.551,55R$          21% 1.840,69R$          15% 7.362,77R$          59%


11 Pisos internos 15.781,19R$        14% 18.553,54R$        11% 34.334,73R$        13% 7.890,59R$          23% 7.890,59R$          23% 9.276,77R$          27% 9.276,77R$          27%


12 Esquadrias de madeira 11.395,93R$        10% 14.391,73R$        9% 25.787,66R$        9% 11.395,93R$        44% 14.391,73R$        56%


13 Esquadria metálica 1.503,03R$          1% 1.094,55R$          1% 2.597,58R$          1% 1.503,03R$          58% 1.094,55R$          42%


14 Instalação elétrica/eletrificação (condicionadores de ar) 13.273,14R$        12% 13.273,14R$        8% 26.546,28R$        10% 3.981,94R$          15% 9.291,20R$          35% 3.981,94R$          15% 9.291,20R$          35%


15 Complementações 909,76R$             1% 1.048,95R$          1% 1.958,71R$          1% 909,76R$             46% 1.048,95R$          54%


111.411,10R$      100% 162.688,00R$      100% 274.099,10R$      100% 26.768,21R$        10% 25.335,33R$        9% 59.307,56R$        22% 34.114,46R$        12% 36.484,12R$        13% 92.089,42R$        34%


26.768,21R$        10% 52.103,54R$        19% 111.411,10R$      41% 145.525,56R$      53% 182.009,68R$      66% 274.099,10R$      100%


Mês 6Mês 4Mês 2Mês 1


Fase 2


Mês 3


Fase 1


Mês 5


Total acumulado


%total


Total parcial


 Total %total Fase 2  Fase 1 ItemId. %total
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO 


 
 


Formulário I – Atestado de visita técnica 


 


ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 


 


Atesto, para os devidos fins, que o(a) Sr.(ª) _________________________________, 
portador(a) do CPF n.º _________________________________, representante legal 
da empresa licitante _________________________________, visitou e vistoriou as 
áreas e os locais de intervenção, onde serão executadas as OBRAS DE REFORMA DA 
SEDE DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO – 16ª 
REGIÃO, juntamente com representante do CRP-16, tendo tomado conhecimento de 
todas as informações, peculiaridades e condições para o cumprimento das obrigações 
contratuais referentes a execução do objeto supracitado. 


 


Vitória, ____ de ____________________ de ________. 


 


________________________________ 
Nome e n.º do CPF do proponente licitante (responsável legal) 


_________________________________ 
Nome e n.º do CPF do representante do CRP-16 
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO 


 
 


Formulário II – Ordem de Início de Serviços 


 


ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS 


 


Pela presente Ordem de Início, autorizamos a CONTRATADA IDENTIFICAÇÃO DA 


CONTRATADA, a iniciar os serviços: DESCREVER OS SERVIÇOS A SEREM 


INICIADOS, do Contrato XXXXXXXXXX cujo objeto é: OBJETO A SER INICIADO, na 


data de recebimento pela contratada desta Ordem. 


 


Vitória/ES, ____ de _______________ de ________. 


 


________________________________ 
Fiscal do Contrato 


Cientes: 


_________________________________ 
Apoio técnico de fiscalização de obras 


Contratada: 


_________________________________ 
Identificação da CONTRATADA 


 


 


Recebido em ____ de _______________ de ________. 
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00 Mês: mmm/aaaa


NE00000 N.º O.S. 000/aaaa


dd/mm/aaaa Data O.S. dd/mm/aaaa


0 Processo: 00.00.000


00 dias / meses Prazo de vigência: 00 dias / meses


Contratante: Contratada: dd/mm/aaaa Término prazo: dd/mm/aaaa


Acumulado 
anterior


Realizado no 
mês


Acumulado 
atual


%acum. Acumulado anterior Realizado no mês Acumulado atual


1  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


2  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


3  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


4  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


5  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


6  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


7  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


8  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


9  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


10  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


11  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


12  R$                 -    R$                          -    R$                          -    R$                          -   


 R$                          -    R$                          -    R$                          -   


Responsável técnico (assinatura e carimbo)


Coordenador responsável (assinatura e carimbo)


dd/mm/aaaa


Conselho Regional de Psicologia do Espírito Santo - 16º Região (CRP-16) Formulário III - Boletim de medição de serviços


CONTRATADO:


 Aprovado por:


_______________________________________________________


dd/mm/aaaa


Observações:


_______________________________________________________


1)
2)
3)


Valor total desta medição (por extenso):


CONTRATANTE


 Aprovado por:


Nº. BMS


Período:


N.º da Nota de Empenho:


Data do Contrato:


Contrato n.º:


Prazo de execução:


Início Prazo:


BOLETIM DE MEDIÇÃO DE SERVIÇOS (BMS)
(objeto da contratação)


(edificação de realização da obra ou serviço de engenharia)


_______________________________________________________


dd/mm/aaaa


 Conferido por:


Gestor do Contrato (assinatura e carimbo)


FINANCEIRO


Item Descrição do item Unidade Quant. Preço unitário


FÍSICO


dd/mm/aaaa a dd/mm/aaaa
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MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO


EXECUTADO


PREVISTO MENSAL


EXECUTADO MENSAL


PREVISTO ACUMULADO


EXECUTADO ACUMULADO


-


Formulário IV - Planilha de acompanhamento de execução de cronograma


FASE 2


Execução acima da prevista


Execução em mês não previsto


Execução com atraso de até 10%


Execução com atraso superior a 10%


16 Complementações -R$  


FASE 1


14 Esquadria metálica -R$  


15 Instalação elétrica/eletrificação (condicionadores de ar) -R$  


13 Esquadrias de madeira -R$  


Valor total acumulado executado superior a 5%
(risco de antecipação de cronograma)


Aparelhos hidrossanitários -R$  


04 Instalação elétrica/eletrificação -R$  


Item Serviço
Preço total 


com BDI
%


06 Impermeabilização -R$  


-R$  


03 Instalações hidrossanitárias -R$  


02 Paredes, painéis e divisórias -R$  


01 Serviços preliminares


05 Instalação rede de lógica -R$  


07 Tetos e forros -R$  


08 Recuperações e proteções -R$  


TOTAL ACUMULADO -R$  


09 Revestimento de parede -R$  


10 Pintura -R$  


12 Pisos internos -R$  


11


Conselho Regional de Psicologia do Espírito Santo - 16º Região (CRP-16)


LEGENDA


TOTAL GERAL -R$  
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO 


 
 


Formulário IX – Termo de Recebimento Definitivo 


 


TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 


DE OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA 


 


Recebemos definitivamente a obra contratada, executada em conformidade com o 


estabelecido no Contrato n.º ____________________, cujos dados seguem abaixo 


descriminados: 


 


Objeto: ____________________. 


Fase: ____________________. 


Contratada: ____________________. 


Data de assinatura do Contrato: ____/____/________. 


Prazo de execução do Contrato: ____________________. 


Data de recebimento da Ordem de Serviço: ____/____/________. 


Data de conclusão dos serviços: ____/____/________. 


Valor contratado: ____________________. 


Valor pago: ____________________. 


Termos aditivos (prazo e/ou valor): ____________________ 


 


Vitória/ES, ____ de ____________________ de ________. 


 


________________________________ ________________________________ 
Fiscal do Contrato Representante da Contratada 
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO 


 
 


Formulário VIII – Termo de Recebimento Provisório 


 


TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 


DE OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA 


 


Recebemos provisoriamente a obra contratada, executada em conformidade com o 


estabelecido no Contrato n.º ____________________, cujos dados seguem abaixo 


descriminados: 


 


Objeto: ____________________. 


Fase: ____________________. 


Contratada: ____________________. 


Data de assinatura do Contrato: ____/____/________. 


Prazo de execução do Contrato: ____________________. 


Data de recebimento da Ordem de Serviço: ____/____/________. 


Data de conclusão dos serviços: ____/____/________. 


Valor contratado: ____________________. 


Valor pago: ____________________. 


Termos aditivos (prazo e/ou valor): ____________________ 


 


 


Vitória/ES, ____ de ____________________ de ________. 


 


________________________________ ________________________________ 
Fiscal do Contrato Representante da Contratada 
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CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 
DO ESPÍRITO SANTO – 16ª REGIÃO 


 
 


Formulário IX – Termo de Recebimento Definitivo 


 


TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 


DE OBRAS OU SERVIÇOS DE ENGENHARIA 


 


Recebemos definitivamente a obra contratada, executada em conformidade com o 


estabelecido no Contrato n.º ____________________, cujos dados seguem abaixo 


descriminados: 


 


Objeto: ____________________. 


Fase: ____________________. 


Contratada: ____________________. 


Data de assinatura do Contrato: ____/____/________. 


Prazo de execução do Contrato: ____________________. 


Data de recebimento da Ordem de Serviço: ____/____/________. 


Data de conclusão dos serviços: ____/____/________. 


Valor contratado: ____________________. 


Valor pago: ____________________. 


Termos aditivos (prazo e/ou valor): ____________________ 


 


Vitória/ES, ____ de ____________________ de ________. 


 


________________________________ ________________________________ 
Fiscal do Contrato Representante da Contratada 
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Conselho Regional de Psicologia do Espírito Santo – 16º Região CRP-CF-001_rev00


 


Formulário VI – Comunicação da Fiscalização 


 


Objeto: 


Contrato n.º: 


Contratada: 


Gestor do  Contrato: 


Fiscal técnico:  


Assunto:  


 CF n.º: CF-001 Data de emissão da CF:  
  


COMUNICAÇÃO 


Pelo presente, COMUNICO que: 


Anexos: ☐  Fotos        ☐  Planilhas        ☐  Outros N.º de páginas anexas:  


Prazo limite para solução: ☐  dias úteis        ☐  dias corridos       ☐  meses 


_____________________ _____________________ _____________________ 
 


Gestor do Contrato 
(assinatura e carimbo) 


 


Fiscalização 
(assinatura e carimbo) 


 


Preposto da Contratada 
(assinatura e carimbo) 
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